PARECER nº  3534 , de 2005

De Relator Especial, em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça, sobre o PROJETO DE LEI nº 793, de 2005



Através da Mensagem A nº 164/05, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei nº 793, de 2005, que altera dispositivos da Lei nº 10.941, de 2001, que dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício.



Pauta e trâmites regimentais no dia 11/11/05, tendo recebido onze emendas, acostadas em fls. 26 a 47, no dia correspondente às 169ª Sessão Ordinária, tramitando em regime de urgência.



Na seqüência do procedimento legislativo foi à Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31, onde permaneceu além do lapso regimental, ensejando a aplicação do § 1º do art. 61, ambos da XII Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de relator especial designado, por força do r. despacho de fls. 48 v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.



Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de matéria de natureza legislativa,  cabendo a esta Assembléia deliberar e aprovar a matéria, conforme dispõe o art, 19, inciso VIII, da Carta Estadual.



Ademais, as justificativas apresentadas pelo Sr. Governador na precitada mensagem, demonstram a necessidade, a conveniência, a oportunidade e o interesse público das referidas alterações.



A propositura recebeu 11 (onze) emendas, as quais passamos a analisar nesta oportunidade.



Emenda nº 1-  fls. 26/32, objetiva o aprimoramento da legislação tributária estadual, atinente ao equilíbrio da relação entre o fisco e o contribuinte, preservando o direito de defesa deste, enquanto resguarda os interesses do Fisco, estando perfeitamente ajustada aos ditames legais e constitucionais que regem a espécie.



Emenda nº 2- fls. 33, aponta a incompatibilidade do exercício simultâneo de funções de julgamento com competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos, com o quê concordamos, dada a imparcialidade que é ínsita à atividade julgadora.



Emenda nº 3- fls. 34, trata dos servidores públicos que exercem competência de julgamento em primeira instância, para que 1/6 (um sexto) de seu número total sejam escolhidos para atuar no Tribunal de Impostos e Taxas, à semelhança do que já ocorre no Poder Judiciário. Assegurando, assim a larga experiência desses julgadores.



Emenda nº 4- fls. 35/36, altera a redação dos § 1º e 2º do inciso IX do art. 1º assegura a instalação de Unidades de Julgamento em cada município em que se situar sede de Delegacia Regional Tributária, não ficando essa instalação ao alvedrio da Administração, o que seria prejudicial ao contribuinte, dada a distância entre as Unidade de Julgamento. 



Essa alteração permitirá, ainda, a proximidade com os agentes de fiscalização., a instrução dos autos, reduzindo, assim, as despesas com a circulação dos processos pelo Estado. 



Emenda nº 5- fls. 37/39, extingue o cargo de Julgador Tributário, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-III), do Quadro da Secretaria da Fazenda, aproveitando os atuais ocupantes em cargos vagos da mesma Pasta, de nível superior, alocando-os nas Delegacias Tributárias de Julgamento onde estiverem classificados.



Embora esse aproveitamento objetiva tornar mais célere o julgamento dos processos administrativos, aperfeiçoando o procedimento, esbarra no disposto na Lei nº 10.941/2001 e no art. 81 do Decreto nº 46.674, de 09/04/2002, que prevêem expressamente essa cargo, garantindo-lhes as competências inerentes. 



Emenda nº6- fls. 40, acrescenta artigo que determina a observação das normas contidas na Lei Complementar nº 567/88, quanto às atribuições do pro labore e do prêmio de produtividade pelo exercício de funções de julgamento, inerentes ao contencioso administrativo tributário.



Esta emenda objetiva estender aos Julgadores Tributários as mesmas prerrogativas a que fazem jus os Agentes Fiscais de Rendas, concessa venia,  por erro da Administração.

O cargo de Julgador Tributário encontra-se expressamente previsto no caput  do art. 40 da Lei nº 10.941/2001, atribuindo a ambos - Julgador Tributário e Agente Fiscal de Rendas a mesma competência, in verbis:



"Artigo 40- O julgamento em primeira instância administrativa será efetuado em juízo singular, por servidores das classes de Julgador Tributário e de Agente Fiscal de Rendas lotados em órgãos subordinados a Delegacias Tributárias de Julgamento, da estrutura de Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda, observado o disposto nesta lei." (grifamos)



Ressalte-se que essa situação foi enfatizada na justificativa do então Secretário da Fazenda, Sr. Fernando Dall'Acqua, quando propôs a edição do decreto regulamentar da precitada lei, através do Ofício GS/CAT nº 310/2002, in verbis:



"Os órgãos de julgamento de 1ª instância administrativa serão compostos por servidores das classes de Julgadores Tributários e de Agente Fiscal de Rendas, ambos lotados no mesmo órgão, e com funções de dedicação exclusiva. Assim, o julgamento em primeira instância administrativa será efetuado por pessoal especializado e desvinculado dos órgãos responsáveis pela lavratura de Auto de infração e Imposição de Multa." (grifamos)



Porém, por conta de um vacilo do relator do Decreto nº 46.674, de 09/04/2002, que regulamentou a Lei nº 10.941/2001, houve uma omissão indevida, no art. 44, que redundou numa derrogação, ou seja, revogação de parte do texto da lei, o que só poderia dar-se através de outra lei, e não de um decreto, como observado, in verbis:



"Artigo 44- Para fins de atribuição do "pro labore" e do prêmio de produtividade pelo exercício de funções inerentes ao contencioso administrativo tributário, exercidas por integrante da classe de Agente Fiscal de Rendas, serão observadas as normas contidas na Lei Complementar nº 567, de 20 de julho de 1988, e suas alterações." (grifamos)



Houve, portanto, um vício formal no precitado artigo que, nesta oportunidade, em observância aos princípios da legalidade, juridicidade e constitucionalidade, será reparado, corrigindo, um error in procedendo, o que viola direito expressamente previsto em lei, ferindo, ainda, o princípio da isonomia, ignorado no texto regulamentar em seu art. 44, pois permite que os Agentes Fiscais de Rendas recebam o pro labore  e o prêmio de produtividade, ignorando os Julgadores Tributários, que exercem as mesmíssimas atribuições e são contemplados na mesma legislação.



Além das falhas acima apontadas, há um conflito aparente de normas entre o art. 44 e o art. 81 do referido decreto, facilmente observado realizando-se breve cotejo entre de ambos. Vejamos:



"Artigo 81- O julgamento em primeira instância administrativa será efetuado em juízo singular, por servidores das classes de Julgador Tributário e de Agente Fiscal de Rendas lotados em órgãos subordinados a Delegacias Tributárias de Julgamento da estrutura da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda." (grifamos)



A adoção desta emenda evitará a existência de duas categorias de servidores exercendo a mesma função, com condições de trabalho e remunerações díspares.



Emenda nº 7- fls. 41, acrescenta dispositivo que assegura aos servidores fazendários que atuam no exercício da função de julgamento em qualquer instância, serão igualmente assegurados todos os benefícios e vantagens de qualquer espécie, vedada qualquer distinção de tratamento ou competência funcional.



A emenda em comento objetiva assegurar as mesmas garantias previstas na emenda anterior.



Emenda nº 8- fls. 42, esta emenda repete os mesmos termos da Emenda nº 4.



Emenda nº 9- fls. 43/44, esta emenda contém disposições já insertas em emendas anteriormente apreciadas.



Emenda nº 10- fls. 45/46, esta emenda repete disposições contempladas na emenda nº 1.



Emenda nº 11- fls. 47, esta emenda entra em conflito com disposições da Emenda nº 1.



Diante de todo o minudentemente expendido, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 793, de 2005, com a adoção das EMENDAS nºs 1, 2, 3, 4, 6,  7 e contrários às Emendas nºs 5, 8, 9, 10 e 11.



a) MILTON  VIEIRA - Relator Especial

